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A nova redação dos textos legais atinentes à área contábil, relativamente às sociedades por ações, introduzida pela Lei 11.638/07 tem séria imperfeição técnica no que tange a modificação do artigo 179 da Lei 6404/76, item IV.
Para a classificação do grupo de contas do Imobilizado assim define o texto legal:

          IV – no ativo imobilizado: os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da companhia ou da empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle desses bens; 

O objetivo foi inserir o arrendamento mercantil, não há dúvida, posto que a referida lei foi feita no sentido de dar abertura a uma alegada “convergência” e é assim que as normas ditas internacionais estabelecem.
A expressão “benefícios”, tomada como conceito é demasiadamente ampla e se o objeto é a manutenção de atividade é de se inferir que seja o de “utilidade”.

Ademais, é tão vasto, permite tal extensão, que por manutenção de atividade praticamente tudo se pode entender; a lei é pobre em redação técnica contábil, embora esteja a fixar parâmetros.
O conceito doutrinário, científico, do “imobilizado”, desde a origem da introdução do mesmo, não é o que a lei oferece.

A generalidade do texto, todavia, faz legal tudo o que se referir a operações que “transfiram” a empresa “benefícios”, “riscos” e “controle” (e benefício, no caso, pode até não ser o de uso, mas, o de venda, também; controle, igualmente é conceito de larga amplitude no caso).

Nesse caso, também, a seguir-se a letra da lei (e parte-se sempre do princípio que esta não tem palavras inúteis), um simples contrato de aluguel de uma loja, esta que é um bem corpóreo necessário a manutenção da atividade, como transfere “benefício” e “controle” passaria a ser classificado como “Imobilizado”.

A seguir-se rigorosamente o texto da lei 11.638 muitos balanços passariam a ser inflados com o “patrimônio de terceiros”, ou seja, ensejando similar “engenharia de contas” que sustentou os “derivativos”, esses que foram veículos no calote internacional que resultou na crise financeira recente.

Como no artigo 183 consta no que tange a avaliação, que:  “V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo de aquisição, deduzido do saldo da respectiva conta de depreciação, amortização ou exaustão”, amplia-se a confusão.
Se o artigo 179 determina que Imobilizado pode ser o não comprado, se a avaliação só considera o comprado, se as depreciações, amortizações e exaustões são efeitos de uso e se esses não são os adquiridos, não há dúvida que uma “torre de Babel” se pode evocar em sentido figurativo.

Poder-se-á alegar que “Normas” corrigiriam tais colisões, mas, normas não são leis.

Se a norma ditar um caminho e a lei outro, de forma expressa, qual a opção do profissional?

Se a lei estabelece que se deva seguir a norma e se a norma diz que a lei não tem força para modificá-la, estaria consagrado o império do normativo e a decadência do legal.
